PARECER Nº 2226, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 479, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o Projeto de Lei nº 479, de 2009 determina que, na comercialização de qualquer produto que contenha animal, componente animal ou que tenha sido elaborado através de método que utilize animal, o consumidor seja informado dessas circunstâncias.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 

O projeto prevê que tanto os produtos embalados quanto os vendidos a granel ou in natura deverão conter, no rótulo da embalagem ou do recipiente, expressões do tipo: “produto de origem animal”, “componente do produto de origem animal”, “produto testado em animal”, “componente do produto testado em animal”, “produto produzido a partir de teste em animal” ou “componente do produto produzido a partir de teste em animal”. 

Trata-se de matéria relativa à produção e consumo, cuja competência legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso V da Constituição Federal). No âmbito da Constituição Estadual, não há reserva quanto à iniciativa, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”.  Além disso, a Constituição do Estado estabelece, em seu artigo 275, que o Estado deverá promover a defesa do consumidor. É o que pretende medida prevista no Projeto sob análise. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 479, de 2009.

a) Ana Perugini - Relatora
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/10/2009
a) Fernando Capez - Presidente
Antonio Salim Curiati - Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque – Baleia Rossi

